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Relator:  DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO NEVES 

 
EMENTA: DISPARO DE ARMA DE FOGO E AMEAÇA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. 1º) SOBRE AS PRELIMI-
NARES:  1.1) O CPP NÃO DETERMINA QUE A DEFESA SEJA 
INTIMADA DO DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA; 1.2) NA FA-
SE DE PRONÚNCIA, DESCLASSIFICOU-SE A CONDUTA DE 
HOMICÍDIO TENTADO. SERÁ RECONHECIDA A PRESCRI-
ÇÃO CORRESPONDENTE AO CRIME DE AMEAÇA. O OUTRO 
DELITO, PREVISTO NO ARTIGO 15, DA LEI 10.826/03, TEM 
PENA MÍNIMA INFERIOR A QUATRO ANOS. DE ACORDO 
COM A FOLHA PENAL, O ACUSADO OSTENTA PRIMARIEDA-
DE E BONS ANTECEDENTES, LOGO, IDENTIFICA-SE A 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (STF: HC-
185.913; TEMA 1098, DO STJ). 2º) DO MÉRITO: TENDO 

HAVIDO O TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO, 
O RÉU, INCURSO NO ARTIGO 147, CAPUT, DO CP, FOI 
CONDENADO, A UM MÊS DE DETENÇÃO. DA PUBLICA-
ÇÃO DA SENTENÇA (21 DE JUNHO DE 2023) ATÉ A PRE-
SENTE DATA TRANSCORREU PRAZO SUPERIOR A TRÊS 
ANOS. APELO PROVIDO, PARA OS SEGUINTES FINS: 1º) 
A RESPEITO DA AMEAÇA, RECONHECER A PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA, JULGANDO-SE EXTINTA A 
PUNIBILIDADE; 2º) QUANTO AO DISPARO DE ARMA DE 
FOGO, CASSAR A PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA E 
DETERMINAR A REMESSA DOS AUTOS À PRIMEIRA 
INSTÂNCIA, POSSIBILITANDO, DESTARTE, A PROPOS-
TA DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
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ACÓRDÃO 

 
Examinada a Apelação nº 0002041-

88.2019.8.19.0059, na qual é recorrente MÁRIO 
LUIZ GARBELINI, sendo recorrido o MINIS-
TÉRIO PÚBLICO -, ACORDAM os Desembar-
gadores que integram a 5ª Câmara Criminal, à 

unanimidade, nos termos do VOTO do Rela-
tor, em PROVER o recurso, para os seguintes 
fins: 1º) a respeito da ameaça, agasalhado 

nos artigos 107, inciso IV, 109, inciso VI, 
110, §1º, e 117, inciso IV, do Código Penal, 
reconhecer a PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

PUNITIVA, JULGANDO-SE EXTINTA A PU-
NIBILIDADE; 2º) quanto ao disparo de ar-
ma de fogo, cassar a parte dispositiva da 
sentença e determinar a remessa dos au-

tos à primeira instância, possibilitando, 
destarte, a proposta de acordo de não 
persecução penal (artigo 28-A, do Código de 

Processo Penal). 

 
Rio de Janeiro, 13 de agosto de 2026. 

  
Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator  
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VOTO 
 

Satisfeitos os pressupostos de admissi-

bilidade, conheço da Apelação. 

 
SOBRE AS PRELIMINARES 

 
1º) O Código de Processo Penal não 

determina que a defesa seja intimada do de-
clínio de competência; 

‘ 
2º) Na fase de pronúncia, desclassi-

ficou-se a conduta (de homicídio tentado 
para ameaça e disparo de arma de fogo). 
Será reconhecida a prescrição correspondente 

ao crime de ameaça. O outro delito, previsto no 
artigo 15, da Lei 10.826/03, tem pena mínima 
inferior a quatro anos. De acordo com a folha 

penal, o acusado ostenta primariedade e bons 
antecedentes, logo, identifico a possibilida-
de de aplicação retroativa do acordo de 
não persecução penal (Supremo Tribunal 

Federal – habeas corpus 185.913; Tema 
1098, do Superior Tribunal de Justiça). 
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DO MÉRITO 

 
Tendo havido o trânsito em jul-

gado para a acusação, o réu, incurso no arti-
go 147, caput, do Código Penal, foi conde-

nado, a um mês de detenção. Da publica-
ção da sentença (21 de junho de 2023 – fls. 
183/186) até a presente data transcorreu pra-
zo superior a três anos. 

 
Ante o exposto, PROVI o recurso, 

para os seguintes fins: 

 
1º) a respeito da ameaça, agasa-

lhado nos artigos 107, inciso IV, 109, inciso 
VI, 110, §1º, e 117, inciso IV, do Código Pe-
nal, reconheço a PRESCRIÇÃO DA PRETEN-

SÃO PUNITIVA, JULGANDO EXTINTA A 
PUNIBILIDADE; 

 
2º) quanto ao disparo de arma de 

fogo, cassar a parte dispositiva da senten-
ça e determinar a remessa dos autos à 

primeira instância, possibilitando, destar-

te, a proposta de acordo de não perse-

cução penal (artigo 28-A, do Código de Pro-

cesso Penal). 

 
Rio de Janeiro, 13 de agosto de 2026. 
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Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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